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S1­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13899.900221/2006­68 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1401­002.408  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  13 de abril de 2018 

Matéria  DCOMP. SALDO NEGATIVO. 

Recorrente  HENKEL LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
Ano­calendário: 2001 

RECURSO VOLUNTÁRIO. DESISTÊNCIA PARCIAL E PAGAMENTO. 
DECISÃO  RECONHECE  VALOR  DE  SALDO  NEGATIVO  SUPERIOR 
AO  VALOR  DO  CRÉDITO  INDICADO  NA  DCOMP.  PERDA 
SUPERVENIENTE DE OBJETO. 

Considerando  que  a  DRJ,  ao  recompor  a  base  de  cálculo  da  CSLL  da 
contribuinte, reconheceu valor de saldo negativo superior ao valor do crédito 
que restou em discussão após a desistência parcial é de se reconhecer a perda 
superveniente  de  interesse  recursal,  homologando­se  a  compensação 
pleiteada.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer 
do recurso, nos termos do dispositivo do voto da Relatora.  

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves ­ Presidente  

 

(assinado digitalmente) 

Livia De Carli Germano ­ Relatora 
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  13899.900221/2006-68  1401-002.408 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 13/04/2018 DCOMP. SALDO NEGATIVO. HENKEL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Relator  2.0.4 14010024082018CARF1401ACC  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2001
 RECURSO VOLUNTÁRIO. DESISTÊNCIA PARCIAL E PAGAMENTO. DECISÃO RECONHECE VALOR DE SALDO NEGATIVO SUPERIOR AO VALOR DO CRÉDITO INDICADO NA DCOMP. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO.
 Considerando que a DRJ, ao recompor a base de cálculo da CSLL da contribuinte, reconheceu valor de saldo negativo superior ao valor do crédito que restou em discussão após a desistência parcial é de se reconhecer a perda superveniente de interesse recursal, homologando-se a compensação pleiteada. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, nos termos do dispositivo do voto da Relatora. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Livia De Carli Germano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Abel Nunes de Oliveira Neto, Leticia Domingues Costa Braga, Daniel Ribeiro Silva e Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa.
 
 
  Trata o presente processo das PER/DCOMP n°s 16601.45320.080903.1.3.031302 e 10336.63343.130906.1.7.030971 (fls. 01/09 e 10/13), transmitidas em 08/09/2003 e 13/09/2006, para extinção de débitos tributários com crédito originado de saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2001, no valor total de R$ 412.986,00.
Foi ressaltado nas declarações que o crédito teria origem na empresa sucedida, Henkel Surface Technologies Brasil Ltda., CNPJ 43.425.057/000145, incorporada em 31/12/2001.
Nos presentes autos, em fevereiro de 2008 a interessada atendeu a intimações para comprovar determinadas despesas informadas na DIPJ 2001 incorporada Henkel Surface Technologies Brasil Ltda.
Em 26/05/2008 a empresa foi intimada do Despacho Decisório que aprovou o Parecer SEORT/DRF/OSA n° 422/2008 de fls. 133/143, o qual indeferiu o direito creditório, em razão de alterações na DIPJ/Ex.2002 analisada, as quais resultaram em CSLL a pagar. Em resumo: 

Na manifestação de inconformidade apresentada em 25/06/2008 (fls. 145/157) a empresa aduz, conforme relatou a decisão recorrida:
Quanto à glosa das despesas com brindes, diz que informou o valor de R$ 708.474,19 na conta contábil 460180, sob a imprecisa denominação de "brindes com relações comerciais", compondo as despesas operacionais apontadas na linha 30, Ficha 05 A da DIPJ/2002.
Acusa que, ao contrário da alegação sustentada pela fiscalização, apenas a parcela de R$ 1.521,35 se refere a despesas com brindes, sendo que os R$ 706.952,84 restantes referem-se a despesas com comissões pagas à empresa Bueno & Cuzziol Representações Comerciais Ltda, por serviços de intermediação de negócios e divulgação de produtos químicos fabricados pela Manifestante para o mercado automobilístico, conforme pode ser visto pela planilha anexa (doc. 09).
E para comprovar o alegado, anexa ao processo, por amostragem, cópia de alguns dos recibos emitidos pela empresa Bueno & Cuzziol Representações Comerciais Ltda (doc. 11).
Esclarece que a conta contábil 460180 é facilmente identificável no balancete anexo (doc. 10A pág. 62), na petição que entregou para a fiscalização (doc. 08) e nos recibos de comissões ora anexados (does. 9 e 11), protestando pela dedutibilidade das despesas de R$ 706.952,84 da base de cálculo da CSLL.
Quanto à omissão de receitas de prestação de serviços, aduz, em suas palavras:
"14. (...), a fiscalização adotou um procedimento extremamente simplista e equivocado, qual seja, baseou-se supostamente em todas as DIRFs de terceiros em que a Manifestante aparece como beneficiária no ano-calendário de 2001, especificamente em relação ao código de receita 1708 (...).
15. (...), verificando que a Manifestante informou em sua DIPJ haver auferido apenas R$ 3.205,66 a título de receita de prestação de serviços (doc. 12), a d. fiscalização considerou a diferença de R$ 430.371,30 como receitas supostamente omitidas, (...).
16. Ora, esse total por si só não se sustenta, uma vez que com uma rápida análise do balancete de 2001 da Manifestante, particularmente quanto à conta contábil na qual consta a "alegada diferença de receita omitida" (conta contábil 409650 doc. 10-A pág. 64), demonstra que o total de receitas efetivamente auferido pela Manifestante em 2001 (RS 783.852,91) foi muito superior ao levantado pela d. fiscalização em sua análise nas DIRFs de terceiros (RS 433.576,96). Em outras palavras, análise da d. fiscalização não pode ser tida como exaustiva para a conclusão desse assunto contida no Parecer ora questionado.
16.1. Tais receitas supostamente omitidas foram devidamente contabilizadas pela Manifestante em conta redutora de despesas com serviços prestados para Liofol e Schanko, no valor de R$ 783.852,91 ("409650 Desp. Serv. Prestados p/ Liofol/Scharzko"), como se pode verificar da página anexa, extraída de seu balanço contábil relativo ao ano-calendário de 2001 (doc. 10-A pág. 64).
16.2. Além disso, informa ainda que o valor dessa conta contábil foi devidamente informado na linha 04 da Ficha 05A da DIPJ relativa ao ano-calendário de 2001. 
16.3. Apesar de todo o exposto, a Manifestante ressalta que o seu "Lucro Líquido do Período de Apuração"devidamente informado na DIPJ � Ficha 06A Demonstração do Resultado (contábil) " é de () R$ 1.627.792,34 (doc. 12), o qual nos termos da lei coincide com aquele resultado escriturado em seu balancete (doc.l0A pág.65). Ora, diante disso, somente resta reforçar a conclusão de que a receita contida na conta redutora de despesa de serviços (conta 409650) compõe o resultado que foi devidamente oferecido à tributação da CSLL, apesar de não ter sido na linha 08 da Ficha 06A da DIPJ analisada de forma simplista pela d. fiscalização,"(negrejou-se) 
Quanto aos rendimentos auferidos em operações de SWAP, diz ter incorrido em erro de preenchimento da linha da DIPJ em que os referidos valores foram alocados. 
Que ao invés de incluir na linha 21 da Ficha 06A ("ganhos auferidos em mercado de renda variável, exceto daytrade"), como determina o MAJUR, incluiu na linha 20 da Ficha 06A ("variações cambiais ativas"), juntamente com as variações cambiais ativas, cujo valor total monta R$ 3.018.135,73 (doe. 14).
Esclarece que na própria escrituração contábil tratou suas operações de SWAP conjuntamente com outras operações financeiras relacionadas com o resultado de variações cambiais (doc. 10A págs. 64 e 65), conforme demonstrado às fls. 141.
Aponta que é de fácil verificação que o total das receitas de variações cambiais compõe o lucro líquido devidamente contabilizado de R$ 1.627.792,34 (doc. 10A pág. 65), o qual coincide com aquele resultado informado na Ficha 06A da DIPJ (doc. 14), pelo que protesta pela glosa do acréscimo feito pela fiscalização.
No que versa sobre os rendimentos relativos a juros sobre o capital próprio, alega:
"25. (...) a d. fiscalização verificou que ela teria recebido "dela mesma" (???), no ano-calendário de 2001, um total de R$ 2.140.602,06 relativo à juros sobre capital próprio (código de receita 5706).
26. (...). Realmente, (...), a Manifestante aparece como declarante e beneficiária dos juros sobre capital próprio no valor de R$ 2.140.602,06, o que torna claro o equívoco cometido por ela no preenchimento de sua DIRF. (...) _ �..
27. Neste ponto, pergunta-se: qual seria a lógica de a Manifestante pagar juros sobre capital próprio para ela mesma? Ora, é impossível a Manifestante ser quotista dela mesmo, o que torna claro o equívoco cometido no preenchimento de sua DIRF, na qual ela informou o seu próprio CNPJ como se fosse a beneficiária dos juros sobre capital próprio, que de fato, foram pagos a sua quotista Henkel KommanditgesellschaftAufAktien.
28.Sendo assim, é evidente que a Recorrente não recebeu qualquer valor relativo a juros sobre capital próprio, o que foi corretamente informado na Linha 23, da Ficha 06 A, de sua DIPJ. Na verdade, os juros sobre capital próprio efetivamente existiram, mas não como receita da Manifestante, e sim como despesa sua. Tais juros foram creditados pela Henkel Surface Technologies Brasil Ltda. (incorporada pela ora Manifestante) em favor de sua quotista Henkel Kommanditgesellschaft Auf Aktien. tendo sido efetivamente utilizados por esta empresa para realização de aumento de capital social na Henkel Surface (incorporada pela ora Manifestante).
29. Observe-se que o referido valor sofreu a retenção de IRRF à alíquota de 15% como determina a legislação tributária, sendo que apenas o valor líquido foi utilizado para fins de aumento de capital.
29.1. Assim, no ano-calendário de 2001, a Henkel Surface deliberou pelo pagamento de juros sobre capital próprio no valor de R$ 2.140.602,06, o qual, após exclusão do IRRF à alíquota de 15% (i.e. R$ 321.093,31), foi utilizado para aumento de capital social da Manifestante no valor remanescente de R$ 1.819.511,75, conforme se pode verificar do "Instrumento Particular de 9a Alteração do Contrato Social da Henkel Surface Technologies Brasil Ltda", para aumento de capital de R$ 34.684.703,00para R$ 36.504.214,00 (doc. 17).
30. Em vista disso, resta claro que não merece prosperar o acréscimo de R$ 2.140.602,06 ao lucro da Manifestante, (...)."Por fim, quanto às estimativas glosadas, afirma o seguinte: "resta claro que se trata de inevitável conseqüência das glosas realizadas pela d. fiscalização nos itens anteriores (as quais, como visto, são completamente improcedentes), de forma que esta parte do Parecer SEORT n° 422/2008 deve acompanhar a sorte do que for decidido em relação aos itens anteriores".
Encerra protestando pela reforma do Parecer recorrido, homologando-se as compensações pleiteadas.
Em 9/10/2008 a DRJ em Campinas - SP deferiu em parte o direito creditório pleiteado, "para reconhecer o saldo negativo de CSLL, em 31/12/2001, de R$124.920,11, e homologar as compensações até o limite do crédito reconhecido". Referida decisão excluiu da receita considerada como omitida o valor correspondente aos juros sobre o capital próprio, de R$2.140.602,06, pois reunidos nos autos elementos a denotar que referido montante constituiu despesa de sua incorporada. A ementa do julgado foi a seguinte:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2001 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE CSLL.
A restituição de saldo negativo da CSLL, com a posterior compensação, condiciona-se à demonstração da base de cálculo da contribuição, bem como à comprovação do pagamento/compensação das estimativas levadas à dedução, para efeito de determinação da certeza e liquidez do crédito, invocado pelo sujeito passivo.
Eventuais erros de classificação contábil e de preenchimento da declaração, bem como a regular escrituração e o cômputo no resultado de rendimentos tributáveis, devem ser comprovados por meio dos livros de escrituração obrigatórios, alicerçados por documentação hábil e idônea.
Demonstrado nos autos o erro no preenchimento da DIRF quanto à beneficiária de rendimentos de juros sobre capital próprio, afasta-se a omissão da receita correspondente.
Intimada em 4/11/2008 (fl. 291), a empresa apresentou recurso voluntário em 4/12/2008 (fl. 299-323) reiterando os argumentos expostos na manifestação de inconformidade.
Em 26/05/2011, esta Turma resolveu converter o julgamento em diligência para apurar aspectos relativos às operações de swap e à omissão de rendimentos com prestação de serviços, nos seguintes termos:
  
Reproduzo in totum o relatório de diligência constante de fl. 391:
 
A contribuinte atendeu às duas intimações para se manifestar quanto a tal relatório, tendo o Termo de Intimação SEORT 89/2016 exatamente o mesmo teor do Termo de Intimação SEORT 202/2011. Em ambos os casos afirmou o quanto segue, acostando documentos:
(i) sustenta a nulidade do Parecer SEORT 422/2008, tendo em vista este não ter apresentado elementos fáticos suficientes para permitir sua defesa, fato este que foi evidenciado em virtude da necessidade de conversão do julgamento em diligência;
(i) afirma que a diligência determinada por este CARF não foi adequadamente cumprida, eis que o agente fiscal se limitou a indicar as fontes pagadoras responsáveis pelos pagamentos que geraram as receitas supostamente omitidas, sem examinar os documentos trazidos pela empresa aos autos nem intimá-la para apresentar novas informações e esclarecimentos.
(iii) sustenta que erro formal não pode resultar em tributação, sendo descabido o comentário do agente fiscal de que as alegações da empresa relativas a eventuais erros contábeis seriam insubsistentes apenas porque a fiscalização deve estrita obediência quanto ao disposto no MAJUR 2001. Aduz que independentemente da forma como tenham sido contabilizadas as receitas de prestação de serviços e os rendimentos de swap o importante é que referidas receitas foram incluídas tanto na apuração do lucro contábil como do lucro real e base de cálculo da CSLL, tendo sido oferecidas à tributação.
(iv) alega que antes da prolação de qualquer decisão com base em DIRFs de terceiros, as autoridades fiscais, ao verificarem inconsistências nas informações prestadas por fontes pagadoras, deveriam intimá-las a verificar o motivo da divergência.
(v) reitera a necessidade de exame dos documentos juntados aos presentes autos, os quais comprovariam:
v.1 - quanto às receitas com prestação de serviços:
 
    

v.2 - quanto aos rendimentos em operações de swap:
 
Importante ressaltar, ademais, que há dois processos apensos ao presente: 
- o processo n. 13899-901.031/2006-68 é referente à cobrança dos valores constantes da DCOMP 16601.45320.080903.1.3.031302, discutida nos presentes autos (crédito total de R$347.299,00 compensado com débitos de estimativa de CSLL de novembro e dezembro de 2002, nos valores de R$106.809,00 e R$240.490,00).
- o processo n. 10882-720.013/2008-30 é referente à cobrança do valor constante da DCOMP 10336.63343.130906.1.7.030971, discutida nos presentes autos (crédito de R$65.687,00 compensado com débito de Cofins de outubro de 2003 no valor de R$ 78.463,12).
A soma dos valores acima mencionados corresponde ao total originalmente discutido nos presentes autos de R$412.986,00.
Nos autos do primeiro processo acima mencionado (n. 13899-901.031/2006-68) consta petição apresentada em 5/09/2014 informando desistência e anexando um comprovante eletrônico de pagamento efetivado em 25/08/2014 do valor de principal de R$ 240.490,00 "nos termos do art. 8º, §5º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13, de 30 de julho de 2014". Não consta daqueles autos procuração para o patrono que assina tal peça, o qual é pessoa diversa e integra escritório diferente do que patrocina o processo objeto dos presentes autos.
Em 21 de setembro de 2017 esta Turma resolveu converter o julgamento em diligência a fim de completar a diligência anterior, atendida apenas em parte (i.e., na parte relativa aos rendimentos de operações de swap, silenciando a diligência sobre os rendimentos de prestação de serviços), bem como para realizar algumas verificações adicionais, considerando as informações e documentos trazidos aos autos pelo sujeito passivo e em homenagem ao princípio da verdade material. A Resolução 1401-000.485 solicitou expressamente a elaboração de parecer conclusivo, seguida de intimação do sujeito passivo para se manifestar sobre o resultado da diligência, com o posterior retorno dos autos a este CARF para que prossiga o julgamento.
Em 30 de outubro de 2017 a DRF de Osasco proferiu o despacho de fls. 533-534, nos seguintes termos (grifos nossos):
O presente processo tem origem em duas declarações de compensação eletrônicas (Dcomp's) sob os n°s 16601.45320.080903.1.3.03-1302 e 10336.63343.130906.1.7.03-0971
A Dcomp 16601.45320.080903.1.3.03-1302 tem como crédito saldo negativo de CSLL - Ac 2001, de valor R$ 412.986,00; e dois débitos: CSLL nov/02 (R$ 106.809,00) e CSLL dez/02 (240.490,00).
Os débitos dessa Dcomp foram migrados para o processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, onde ficariam sobrestado até a decisão final.
A Dcomp 10336.63343.130906.1.7.03-0971 tem como crédito a "sobra" de crédito da Dcomp anterior. Dos R$ 412.986,00 daquela, esta utiliza o montante de R$ 65.687,00. E tem como débito a COFINS de out/03 no valor de R$ 78.463,12, os quais são administrados no processo de cobrança 10882.720.013/2008-30, também em sobrestamento.
O crédito foi parcialmente reconhecido pela DRJ, em acórdão de 09/10/2008: do total pleiteado, a delegacia de julgamento deferiu R$ 124.920,11.
Em 04/12/2008, a empresa apresentou Recurso Voluntário ao CARF, recorrendo da parte indeferida pela DRJ, pedindo o deferimento integral do crédito.
Mas em que pese o protocolo do recurso voluntário, a empresa apresentou, em 26/08/2014, desistência da ação recursal, realizando o pagamento integral dos débitos controlados no processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, processo que controlava os débitos da primeira Dcomp, Dcomp 16601.45320.080903.1.3.03-1302.
O pedido de desistência e o darf pago (pagamento confirmado nos sistemas da RFB) foram juntados nas fls. 19/20 do processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, operando-se, assim, a extinção do direito creditório na quantia de R$ 347.299,00 (valor esse utilizado como crédito no confronto com os débitos objeto da desistência).
Assim sendo, restaria ao Conselho de Contribuintes apenas o julgamento da parte creditória não abarcada pela desistência, qual seja, o crédito de R$ 65.687,00 da segunda Dcomp. Mas, como já houve o reconhecimento pela DRJ de valor superior a esse, vejo o pleito como "perda de objeto", não havendo mais a necessidade de prosseguimento.
Por todo o exposto, o SEORT/DRF/OSASCO propõe a revisão da diligência, mas ressaltando a disponibilidade da unidade no cumprimento das determinações do d. Conselho, se este entender de forma diversa.
O processo retornou para esta relatora em 29 de novembro de 2017.


 Conselheira Livia De Carli Germano - Relatora 
O recurso voluntário é tempestivo.
Em resumo, restava em discussão nos presentes autos a não homologação das compensações objeto das DCOMPs 16601.45320.080903.1.3.03-1302 e 10336.63343.130906.1.7.03-0971, em virtude de:
a) retificação da base de cálculo da CSLL tendo em vista a apuração, pela autoridade fiscal, de: 
(i) não tributação de rendimentos com prestação de serviços no valor de R$430.371,30;
(ii) não tributação de rendimentos com operações de swap no valor de R$487.429,91;
(iii) glosa de despesas com brindes no valor de R$708.474,19 
b) não comprovação do pagamento das estimativas de janeiro e junho de 2001 no valor total de R$141.701,47, quitadas com saldo negativo de 1999 e 2000.
Conforme relatado, o julgamento foi convertido em diligência por duas vezes, tendo em vista que a primeira diligência foi atendida apenas parcialmente. Além disso, a segunda diligência solicitou que algumas verificações adicionais fossem efetuadas, nos seguintes termos (grifamos): 
Em síntese, orienta-se que a diligência verifique os documentos acostados aos presentes autos e, se for o caso, intime o sujeito passivo para apresentar esclarecimentos e documentos, para então:
(i) quanto aos rendimentos de prestação de serviços: conclua (isto é, responda SIM ou NÃO e PORQUE) se estes foram oferecidos à tributação, manifestando-se sobre a alegação do contribuinte de que embora tais rendimentos tenham sido contabilizados a crédito em conta de despesa (conta 409650), em vez de proceder a um débito em conta de receita, isso não alterou seu lucro tributável.
(ii) quanto aos rendimentos de operações de swap: conclua (isto é, responda SIM ou NÃO e PORQUE) se estes foram oferecidos à tributação, manifestando-se sobre a alegação do contribuinte de que tais rendimentos foram incluídos na linha 20 da Ficha 6A ("variações cambiais ativas") em vez de serem incluídos na Linha 21 da Ficha 6A ("ganhos auferidos em mercado de renda variável, exceto day-trade").
(iii) quanto ao pagamento do valor de R$240.490,00 noticiado nos autos do processo 13899-901.031/2006-68, apenso a este, informe se tal pagamento efetivamente ocorreu e intime o contribuinte para: (a) prestar esclarecimentos sobre o fato e, se for o caso, (b) formalizar a desistência (total ou parcial) nos autos do presente processo, já que o processo 13899-901.031/2006-68 trata apenas de cobrança e não discute o crédito tributário, sendo inócuo o pedido de desistência ali apresentado.
No despacho de fls. 533-534, a DRF em Osasco propôs a revisão da diligência ao constatar que, após a desistência e pagamento de DARF juntados nas fls. 19/20 do processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, houve a extinção do direito creditório na quantia de R$ 347.299,00, de forma que resta a este CARF apenas o julgamento da parte creditória não abarcada pela desistência, qual seja, o crédito de R$ 65.687,00 da segunda Dcomp. Quanto a este, a DRF em Osasco observou, ademais, que como já houve o reconhecimento pela DRJ de valor superior, o pleito teria perdido o objeto.
De fato, as DCOMPs objeto do presente processo indicaram como crédito saldo negativo de CSLL no valor total de R$ 412.986,00, sendo que, após a manifestação de inconformidade, a DRJ em Campinas propôs a recomposição da base de cálculo da CSLL da contribuinte de modo que a base negativa de CSLL de R$ - 412.986,36 apontada na ficha 17 da DIPJ 2002 passasse ao valor negativo de R$ - 124.920,10 (fl. 289). 
Assim, considerando a desistência e o pagamento de DARF referente à DCOMP 16601.45320.080903.1.3.03-1302 (processo de cobrança 13899.901.031/2006-68), restou apenas a análise do crédito pleiteado na DCOMP 10336.63343.130906.1.7.03-0971, no valor de R$ 65.687,00. Como o valor do crédito indicado nessa DCOMP é inferior ao saldo negativo já reconhecido pela DRJ (R$ - 124.920,10), não há mais interesse recursal, por ausência de necessidade/utilidade do provimento então solicitado.
Em resumo, restou prejudicado o recurso voluntário apresentado, por perda superveniente de objeto, ou seja, pela perda de interesse recursal.
Ressalto que embora o contribuinte não tenha sido intimado para se manifestar sobre o resultado da segunda diligência, conforme expressamente determinado pela Resolução 1401-000.485, esta medida não lhe gerou prejuízo, ante o resultado do julgamento acima proposto. Neste sentido, em homenagem à celeridade processual, proponho a superação desta medida processual e, tendo em vista a desistência e o pagamento efetuado, a unidade de origem deverá reconhecer a homologação integral das DCOMPs 16601.45320.080903.1.3.03-1302 e 10336.63343.130906.1.7.03-0971. 
Dispositivo
Ante o exposto, oriento meu voto para não conhecer do recurso voluntário por perda superveniente de interesse recursal, devendo a unidade de origem reconhecer a homologação integral das DCOMPs nos termos da diligência já efetuada e que resultou no despacho de fls. 533-534.

(assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Luiz  Augusto  de 
Souza Gonçalves (Presidente), Livia De Carli Germano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, 
Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Abel Nunes de Oliveira Neto, Leticia Domingues Costa 
Braga, Daniel Ribeiro Silva e Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa. 

 

 

Relatório 

Trata  o  presente  processo  das  PER/DCOMP  n°s 
16601.45320.080903.1.3.031302  e  10336.63343.130906.1.7.030971  (fls.  01/09  e  10/13), 
transmitidas  em  08/09/2003  e  13/09/2006,  para  extinção  de  débitos  tributários  com  crédito 
originado  de  saldo  negativo  de  CSLL  do  ano­calendário  de  2001,  no  valor  total  de  R$ 
412.986,00. 

Foi  ressaltado  nas  declarações  que  o  crédito  teria  origem  na  empresa 
sucedida,  Henkel  Surface  Technologies  Brasil  Ltda.,  CNPJ  43.425.057/000145,  incorporada 
em 31/12/2001. 

Nos presentes autos, em fevereiro de 2008 a interessada atendeu a intimações 
para comprovar determinadas despesas informadas na DIPJ 2001 incorporada Henkel Surface 
Technologies Brasil Ltda. 

Em 26/05/2008 a empresa foi intimada do Despacho Decisório que aprovou o 
Parecer SEORT/DRF/OSA n° 422/2008 de fls. 133/143, o qual  indeferiu o direito creditório, 
em razão de alterações na DIPJ/Ex.2002 analisada, as quais resultaram em CSLL a pagar. Em 
resumo:  

 

Na  manifestação  de  inconformidade  apresentada  em  25/06/2008  (fls. 
145/157) a empresa aduz, conforme relatou a decisão recorrida: 

Quanto  à  glosa  das  despesas  com  brindes,  diz  que  informou  o 
valor  de  R$  708.474,19  na  conta  contábil  460180,  sob  a 
imprecisa  denominação  de  "brindes  com  relações  comerciais", 
compondo  as  despesas  operacionais  apontadas  na  linha  30, 
Ficha 05 A da DIPJ/2002. 

Acusa  que,  ao  contrário  da  alegação  sustentada  pela 
fiscalização,  apenas  a  parcela  de  R$  1.521,35  se  refere  a 
despesas  com  brindes,  sendo  que  os  R$  706.952,84  restantes 
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referem­se a despesas com comissões pagas à empresa Bueno & 
Cuzziol  Representações  Comerciais  Ltda,  por  serviços  de 
intermediação  de  negócios  e  divulgação  de  produtos  químicos 
fabricados  pela  Manifestante  para  o  mercado  automobilístico, 
conforme pode ser visto pela planilha anexa (doc. 09). 

E  para  comprovar  o  alegado,  anexa  ao  processo,  por 
amostragem, cópia de alguns dos recibos emitidos pela empresa 
Bueno & Cuzziol Representações Comerciais Ltda (doc. 11). 

Esclarece que a conta contábil 460180 é facilmente identificável 
no balancete anexo (doc. 10A pág. 62), na petição que entregou 
para  a  fiscalização  (doc.  08)  e  nos  recibos  de  comissões  ora 
anexados  (does.  9  e  11),  protestando  pela  dedutibilidade  das 
despesas de R$ 706.952,84 da base de cálculo da CSLL. 

Quanto à omissão de receitas de prestação de serviços, aduz, em 
suas palavras: 

"14.  (...),  a  fiscalização adotou um procedimento  extremamente 
simplista  e  equivocado,  qual  seja,  baseou­se  supostamente  em 
todas  as  DIRFs  de  terceiros  em  que  a  Manifestante  aparece 
como  beneficiária  no  ano­calendário  de  2001,  especificamente 
em relação ao código de receita 1708 (...). 

15.  (...),  verificando que a Manifestante  informou em  sua DIPJ 
haver  auferido  apenas  R$  3.205,66  a  título  de  receita  de 
prestação  de  serviços  (doc.  12),  a  d.  fiscalização  considerou  a 
diferença  de  R$  430.371,30  como  receitas  supostamente 
omitidas, (...). 

16. Ora,  esse  total  por  si  só não  se  sustenta,  uma vez que  com 
uma  rápida  análise  do  balancete  de  2001  da  Manifestante, 
particularmente  quanto  à  conta  contábil  na  qual  consta  a 
"alegada  diferença  de  receita  omitida"  (conta  contábil  409650 
doc.  10­A  pág.  64),  demonstra  que  o  total  de  receitas 
efetivamente  auferido  pela  Manifestante  em  2001  (RS 
783.852,91) foi muito superior ao levantado pela d. fiscalização 
em  sua  análise  nas  DIRFs  de  terceiros  (RS  433.576,96).  Em 
outras  palavras,  análise  da  d.  fiscalização  não  pode  ser  tida 
como  exaustiva  para  a  conclusão  desse  assunto  contida  no 
Parecer ora questionado. 

16.1.  Tais  receitas  supostamente  omitidas  foram  devidamente 
contabilizadas pela Manifestante em conta redutora de despesas 
com  serviços  prestados  para  Liofol  e  Schanko,  no  valor  de R$ 
783.852,91 ("409650 Desp. Serv. Prestados p/ Liofol/Scharzko"), 
como se pode verificar da página anexa, extraída de seu balanço 
contábil relativo ao ano­calendário de 2001 (doc. 10­A pág. 64). 

16.2. Além disso, informa ainda que o valor dessa conta contábil 
foi  devidamente  informado  na  linha  04  da Ficha  05A  da DIPJ 
relativa ao ano­calendário de 2001.  

16.3. Apesar de todo o exposto, a Manifestante ressalta que o seu 
"Lucro Líquido do Período de Apuração"devidamente informado 
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na DIPJ — Ficha 06A Demonstração do Resultado (contábil) " é 
de  ()  R$  1.627.792,34  (doc.  12),  o  qual  nos  termos  da  lei 
coincide  com  aquele  resultado  escriturado  em  seu  balancete 
(doc.l0A  pág.65).  Ora,  diante  disso,  somente  resta  reforçar  a 
conclusão de que a receita contida na conta redutora de despesa 
de  serviços  (conta  409650)  compõe  o  resultado  que  foi 
devidamente oferecido à tributação da CSLL, apesar de não ter 
sido  na  linha  08  da  Ficha  06A  da  DIPJ  analisada  de  forma 
simplista pela d. fiscalização,"(negrejou­se)  

Quanto aos  rendimentos auferidos  em operações de SWAP, diz 
ter incorrido em erro de preenchimento da linha da DIPJ em que 
os referidos valores foram alocados.  

Que  ao  invés  de  incluir  na  linha  21  da  Ficha  06A  ("ganhos 
auferidos  em  mercado  de  renda  variável,  exceto  daytrade"), 
como  determina  o  MAJUR,  incluiu  na  linha  20  da  Ficha  06A 
("variações  cambiais  ativas"),  juntamente  com  as  variações 
cambiais  ativas,  cujo  valor  total  monta  R$  3.018.135,73  (doe. 
14). 

Esclarece  que  na  própria  escrituração  contábil  tratou  suas 
operações  de  SWAP  conjuntamente  com  outras  operações 
financeiras relacionadas com o resultado de variações cambiais 
(doc. 10A págs. 64 e 65), conforme demonstrado às fls. 141. 

Aponta  que  é  de  fácil  verificação  que  o  total  das  receitas  de 
variações  cambiais  compõe  o  lucro  líquido  devidamente 
contabilizado  de  R$  1.627.792,34  (doc.  10A  pág.  65),  o  qual 
coincide com aquele resultado informado na Ficha 06A da DIPJ 
(doc. 14),  pelo que protesta pela glosa do acréscimo  feito pela 
fiscalização. 

No  que  versa  sobre  os  rendimentos  relativos  a  juros  sobre  o 
capital próprio, alega: 

"25. (...) a d.  fiscalização verificou que ela teria recebido "dela 
mesma"  (???),  no  ano­calendário  de  2001,  um  total  de  R$ 
2.140.602,06  relativo  à  juros  sobre  capital  próprio  (código  de 
receita 5706). 

26.  (...).  Realmente,  (...),  a  Manifestante  aparece  como 
declarante  e  beneficiária  dos  juros  sobre  capital  próprio  no 
valor de R$ 2.140.602,06, o que torna claro o equívoco cometido 
por ela no preenchimento de sua DIRF. (...) _ „.. 

27.  Neste  ponto,  pergunta­se:  qual  seria  a  lógica  de  a 
Manifestante pagar juros sobre capital próprio para ela mesma? 
Ora, é impossível a Manifestante ser quotista dela mesmo, o que 
torna claro o equívoco cometido no preenchimento de sua DIRF, 
na  qual  ela  informou  o  seu  próprio  CNPJ  como  se  fosse  a 
beneficiária dos juros sobre capital próprio, que de fato,  foram 
pagos a sua quotista Henkel KommanditgesellschaftAufAktien. 

28.Sendo  assim,  é  evidente  que  a  Recorrente  não  recebeu 
qualquer valor  relativo a  juros  sobre capital próprio, o que  foi 
corretamente  informado  na  Linha  23,  da  Ficha  06  A,  de  sua 
DIPJ.  Na  verdade,  os  juros  sobre  capital  próprio  efetivamente 
existiram,  mas  não  como  receita  da Manifestante,  e  sim  como 
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despesa  sua.  Tais  juros  foram  creditados  pela  Henkel  Surface 
Technologies  Brasil  Ltda.  (incorporada  pela  ora Manifestante) 
em  favor  de  sua  quotista  Henkel  Kommanditgesellschaft  Auf 
Aktien. tendo sido efetivamente utilizados por esta empresa para 
realização  de  aumento  de  capital  social  na  Henkel  Surface 
(incorporada pela ora Manifestante). 

29. Observe­se que o referido valor sofreu a retenção de IRRF à 
alíquota de 15% como determina a  legislação  tributária, sendo 
que apenas o valor líquido foi utilizado para fins de aumento de 
capital. 

29.1.  Assim,  no  ano­calendário  de  2001,  a  Henkel  Surface 
deliberou  pelo  pagamento  de  juros  sobre  capital  próprio  no 
valor  de  R$  2.140.602,06,  o  qual,  após  exclusão  do  IRRF  à 
alíquota de 15% (i.e. R$ 321.093,31), foi utilizado para aumento 
de  capital  social da Manifestante no valor  remanescente de R$ 
1.819.511,75,  conforme  se  pode  verificar  do  "Instrumento 
Particular  de  9a  Alteração  do  Contrato  Social  da  Henkel 
Surface Technologies Brasil Ltda",  para aumento de  capital  de 
R$ 34.684.703,00para R$ 36.504.214,00 (doc. 17). 

30.  Em  vista  disso,  resta  claro  que  não  merece  prosperar  o 
acréscimo  de  R$  2.140.602,06  ao  lucro  da  Manifestante, 
(...)."Por fim, quanto às estimativas glosadas, afirma o seguinte: 
"resta claro que  se  trata de  inevitável conseqüência das glosas 
realizadas  pela  d.  fiscalização  nos  itens  anteriores  (as  quais, 
como  visto,  são  completamente  improcedentes),  de  forma  que 
esta parte do Parecer SEORT n° 422/2008 deve acompanhar a 
sorte do que for decidido em relação aos itens anteriores". 

Encerra  protestando  pela  reforma  do  Parecer  recorrido, 
homologando­se as compensações pleiteadas. 

Em 9/10/2008 a DRJ em Campinas ­ SP deferiu em parte o direito creditório 
pleiteado,  "para  reconhecer  o  saldo  negativo  de CSLL,  em  31/12/2001,  de  R$124.920,11,  e 
homologar as compensações até o limite do crédito reconhecido". Referida decisão excluiu da 
receita considerada como omitida o valor correspondente aos juros sobre o capital próprio, de 
R$2.140.602,06, pois reunidos nos autos elementos a denotar que referido montante constituiu 
despesa de sua incorporada. A ementa do julgado foi a seguinte: 

ASSUNTO:  NORMAS  DE  ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA  Ano­calendário:  2001 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. 

A  restituição  de  saldo  negativo  da  CSLL,  com  a  posterior  compensação,  condiciona­se  à 
demonstração  da  base  de  cálculo  da  contribuição,  bem  como  à  comprovação  do 
pagamento/compensação das estimativas levadas à dedução, para efeito de determinação da 
certeza e liquidez do crédito, invocado pelo sujeito passivo. 

Eventuais  erros  de  classificação  contábil  e  de  preenchimento  da  declaração,  bem  como  a 
regular  escrituração  e  o  cômputo  no  resultado  de  rendimentos  tributáveis,  devem  ser 
comprovados por meio dos livros de escrituração obrigatórios, alicerçados por documentação 
hábil e idônea. 

Demonstrado  nos  autos  o  erro  no  preenchimento  da  DIRF  quanto  à  beneficiária  de 
rendimentos de juros sobre capital próprio, afasta­se a omissão da receita correspondente. 
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Intimada em 4/11/2008 (fl. 291), a empresa apresentou recurso voluntário em 
4/12/2008 (fl. 299­323) reiterando os argumentos expostos na manifestação de inconformidade. 

Em 26/05/2011,  esta Turma  resolveu  converter  o  julgamento  em diligência 
para apurar aspectos relativos às operações de swap e à omissão de rendimentos com prestação 
de serviços, nos seguintes termos: 

 

  

Reproduzo in totum o relatório de diligência constante de fl. 391: 

  

A  contribuinte  atendeu  às  duas  intimações  para  se  manifestar  quanto  a  tal 
relatório, tendo o Termo de Intimação SEORT 89/2016 exatamente o mesmo teor do Termo de 
Intimação  SEORT  202/2011.  Em  ambos  os  casos  afirmou  o  quanto  segue,  acostando 
documentos: 
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(i) sustenta a nulidade do Parecer SEORT 422/2008, tendo em vista este não 
ter  apresentado  elementos  fáticos  suficientes  para  permitir  sua  defesa,  fato  este  que  foi 
evidenciado em virtude da necessidade de conversão do julgamento em diligência; 

(i)  afirma  que  a  diligência  determinada  por  este  CARF  não  foi 
adequadamente  cumprida,  eis  que  o  agente  fiscal  se  limitou  a  indicar  as  fontes  pagadoras 
responsáveis pelos pagamentos que geraram as receitas supostamente omitidas, sem examinar 
os  documentos  trazidos  pela  empresa  aos  autos  nem  intimá­la  para  apresentar  novas 
informações e esclarecimentos. 

(iii)  sustenta  que  erro  formal  não  pode  resultar  em  tributação,  sendo 
descabido o comentário do agente fiscal de que as alegações da empresa relativas a eventuais 
erros  contábeis  seriam  insubsistentes  apenas  porque  a  fiscalização  deve  estrita  obediência 
quanto  ao  disposto  no MAJUR  2001. Aduz  que  independentemente  da  forma  como  tenham 
sido contabilizadas as receitas de prestação de serviços e os rendimentos de swap o importante 
é que referidas receitas foram incluídas tanto na apuração do lucro contábil como do lucro real 
e base de cálculo da CSLL, tendo sido oferecidas à tributação. 

(iv) alega que antes da prolação de qualquer decisão com base em DIRFs de 
terceiros, as autoridades fiscais, ao verificarem inconsistências nas informações prestadas por 
fontes pagadoras, deveriam intimá­las a verificar o motivo da divergência. 

(v)  reitera  a  necessidade  de  exame  dos  documentos  juntados  aos  presentes 
autos, os quais comprovariam: 

v.1 ­ quanto às receitas com prestação de serviços: 
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v.2 ­ quanto aos rendimentos em operações de swap: 
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Importante ressaltar, ademais, que há dois processos apensos ao presente:  

­  o  processo  n.  13899­901.031/2006­68  é  referente  à  cobrança  dos  valores 
constantes da DCOMP 16601.45320.080903.1.3.031302, discutida nos presentes autos (crédito 
total  de  R$347.299,00  compensado  com  débitos  de  estimativa  de  CSLL  de  novembro  e 
dezembro de 2002, nos valores de R$106.809,00 e R$240.490,00). 

­  o  processo  n.  10882­720.013/2008­30  é  referente  à  cobrança  do  valor 
constante da DCOMP 10336.63343.130906.1.7.030971, discutida nos presentes autos (crédito 
de  R$65.687,00  compensado  com  débito  de  Cofins  de  outubro  de  2003  no  valor  de  R$ 
78.463,12). 

A soma dos valores acima mencionados  corresponde ao  total originalmente 
discutido nos presentes autos de R$412.986,00. 

Nos autos do primeiro processo acima mencionado (n. 13899­901.031/2006­
68)  consta  petição  apresentada  em  5/09/2014  informando  desistência  e  anexando  um 
comprovante  eletrônico  de pagamento  efetivado  em 25/08/2014 do  valor  de  principal  de R$ 
240.490,00 "nos termos do art. 8º, §5º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13, de 30 de julho 
de 2014". Não consta daqueles autos procuração para o patrono que assina tal peça, o qual é 
pessoa diversa e  integra escritório diferente do que patrocina o processo objeto dos presentes 
autos. 

Em 21 de setembro de 2017 esta Turma resolveu converter o julgamento em 
diligência  a  fim  de  completar  a  diligência  anterior,  atendida  apenas  em  parte  (i.e.,  na  parte 
relativa aos rendimentos de operações de swap, silenciando a diligência sobre os rendimentos 
de  prestação  de  serviços),  bem  como  para  realizar  algumas  verificações  adicionais, 
considerando  as  informações  e  documentos  trazidos  aos  autos  pelo  sujeito  passivo  e  em 
homenagem  ao  princípio  da  verdade  material.  A  Resolução  1401­000.485  solicitou 
expressamente  a  elaboração  de  parecer  conclusivo,  seguida  de  intimação  do  sujeito  passivo 
para  se manifestar  sobre  o  resultado  da  diligência,  com  o  posterior  retorno  dos  autos  a  este 
CARF para que prossiga o julgamento. 

Em 30 de outubro de 2017 a DRF de Osasco proferiu o despacho de fls. 533­
534, nos seguintes termos (grifos nossos): 

O  presente  processo  tem  origem  em  duas  declarações  de 
compensação  eletrônicas  (Dcomp's)  sob  os  n°s 
16601.45320.080903.1.3.03­1302 e 10336.63343.130906.1.7.03­
0971 
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A  Dcomp  16601.45320.080903.1.3.03­1302  tem  como  crédito 
saldo  negativo  de CSLL  ­  Ac  2001,  de  valor R$  412.986,00;  e 
dois  débitos:  CSLL  nov/02  (R$  106.809,00)  e  CSLL  dez/02 
(240.490,00). 

Os  débitos  dessa  Dcomp  foram  migrados  para  o  processo  de 
cobrança 13899.901.031/2006­68, onde ficariam sobrestado até 
a decisão final. 

A Dcomp 10336.63343.130906.1.7.03­0971  tem  como  crédito a 
"sobra"  de  crédito  da  Dcomp  anterior.  Dos  R$  412.986,00 
daquela,  esta  utiliza  o montante  de R$  65.687,00.  E  tem  como 
débito a COFINS de out/03 no valor de R$ 78.463,12, os quais 
são  administrados  no  processo  de  cobrança 
10882.720.013/2008­30, também em sobrestamento. 

O crédito foi parcialmente reconhecido pela DRJ, em acórdão de 
09/10/2008:  do  total  pleiteado,  a  delegacia  de  julgamento 
deferiu R$ 124.920,11. 

Em  04/12/2008,  a  empresa  apresentou  Recurso  Voluntário  ao 
CARF,  recorrendo  da  parte  indeferida  pela  DRJ,  pedindo  o 
deferimento integral do crédito. 

Mas em que pese o protocolo do recurso voluntário, a empresa 
apresentou,  em  26/08/2014,  desistência  da  ação  recursal, 
realizando  o  pagamento  integral  dos  débitos  controlados  no 
processo  de  cobrança  13899.901.031/2006­68,  processo  que 
controlava  os  débitos  da  primeira  Dcomp,  Dcomp 
16601.45320.080903.1.3.03­1302. 

O pedido de desistência e o darf pago (pagamento confirmado 
nos  sistemas  da  RFB)  foram  juntados  nas  fls.  19/20  do 
processo  de  cobrança  13899.901.031/2006­68,  operando­se, 
assim,  a  extinção  do  direito  creditório  na  quantia  de  R$ 
347.299,00 (valor esse utilizado como crédito no confronto com 
os débitos objeto da desistência). 

Assim sendo,  restaria  ao Conselho  de Contribuintes  apenas  o 
julgamento da  parte  creditória não abarcada pela  desistência, 
qual seja, o crédito de R$ 65.687,00 da segunda Dcomp. Mas, 
como já houve o reconhecimento pela DRJ de valor superior a 
esse, vejo o pleito como "perda de objeto", não havendo mais a 
necessidade de prosseguimento. 

Por  todo  o  exposto,  o  SEORT/DRF/OSASCO  propõe  a  revisão 
da diligência, mas ressaltando a disponibilidade da unidade no 
cumprimento das determinações do d. Conselho, se este entender 
de forma diversa. 

O processo retornou para esta relatora em 29 de novembro de 2017. 
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Voto            

Conselheira Livia De Carli Germano ­ Relatora  

O recurso voluntário é tempestivo. 

Em resumo, restava em discussão nos presentes autos a não homologação das 
compensações  objeto  das  DCOMPs  16601.45320.080903.1.3.03­1302  e 
10336.63343.130906.1.7.03­0971, em virtude de: 

a) retificação da base de cálculo da CSLL tendo em vista a apuração, pela autoridade 
fiscal, de:  

(i) não tributação de rendimentos com prestação de serviços no valor de R$430.371,30; 

(ii) não tributação de rendimentos com operações de swap no valor de R$487.429,91; 

(iii) glosa de despesas com brindes no valor de R$708.474,19  

b) não comprovação do pagamento das estimativas de janeiro e junho de 2001 no valor 
total de R$141.701,47, quitadas com saldo negativo de 1999 e 2000. 

Conforme  relatado,  o  julgamento  foi  convertido  em  diligência  por  duas 
vezes, tendo em vista que a primeira diligência foi atendida apenas parcialmente. Além disso, a 
segunda  diligência  solicitou  que  algumas  verificações  adicionais  fossem  efetuadas,  nos 
seguintes termos (grifamos):  

Em síntese, orienta­se que a diligência verifique os documentos 
acostados aos presentes autos e,  se  for o caso,  intime o sujeito 
passivo  para  apresentar  esclarecimentos  e  documentos,  para 
então: 

(i)  quanto  aos  rendimentos  de  prestação  de  serviços:  conclua 
(isto  é,  responda  SIM  ou  NÃO  e  PORQUE)  se  estes  foram 
oferecidos  à  tributação,  manifestando­se  sobre  a  alegação  do 
contribuinte  de  que  embora  tais  rendimentos  tenham  sido 
contabilizados a crédito em conta de despesa (conta 409650), em 
vez  de  proceder  a  um  débito  em  conta  de  receita,  isso  não 
alterou seu lucro tributável. 

(ii) quanto aos rendimentos de operações de swap: conclua (isto 
é, responda SIM ou NÃO e PORQUE) se estes foram oferecidos 
à  tributação, manifestando­se  sobre a alegação do contribuinte 
de que tais rendimentos foram incluídos na linha 20 da Ficha 6A 
("variações  cambiais  ativas")  em  vez  de  serem  incluídos  na 
Linha 21 da Ficha 6A ("ganhos auferidos em mercado de renda 
variável, exceto day­trade"). 

(iii) quanto ao pagamento do valor de R$240.490,00 noticiado 
nos  autos  do  processo  13899­901.031/2006­68,  apenso  a  este, 
informe  se  tal  pagamento  efetivamente  ocorreu  e  intime  o 
contribuinte para: (a) prestar esclarecimentos sobre o fato e, se 
for  o  caso,  (b)  formalizar  a  desistência  (total  ou  parcial)  nos 
autos  do  presente  processo,  já  que  o  processo  13899­
901.031/2006­68  trata  apenas  de  cobrança  e  não  discute  o 
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crédito  tributário,  sendo  inócuo  o  pedido  de  desistência  ali 
apresentado. 

No  despacho  de  fls.  533­534,  a  DRF  em  Osasco  propôs  a  revisão  da 
diligência ao constatar que, após a desistência e pagamento de DARF juntados nas fls. 19/20 
do  processo  de  cobrança  13899.901.031/2006­68,  houve  a  extinção  do  direito  creditório  na 
quantia  de  R$  347.299,00,  de  forma  que  resta  a  este  CARF  apenas  o  julgamento  da  parte 
creditória  não  abarcada  pela  desistência,  qual  seja,  o  crédito  de  R$  65.687,00  da  segunda 
Dcomp.  Quanto  a  este,  a  DRF  em  Osasco  observou,  ademais,  que  como  já  houve  o 
reconhecimento pela DRJ de valor superior, o pleito teria perdido o objeto. 

De  fato,  as  DCOMPs  objeto  do  presente  processo  indicaram  como  crédito 
saldo negativo de CSLL no valor  total de R$ 412.986,00, sendo que, após a manifestação de 
inconformidade, a DRJ em Campinas propôs a recomposição da base de cálculo da CSLL da 
contribuinte de modo que a base negativa de CSLL de R$ ­ 412.986,36 apontada na ficha 17 da 
DIPJ 2002 passasse ao valor negativo de R$ ­ 124.920,10 (fl. 289).  

Assim,  considerando  a  desistência  e  o  pagamento  de  DARF  referente  à 
DCOMP  16601.45320.080903.1.3.03­1302  (processo  de  cobrança  13899.901.031/2006­68), 
restou apenas a análise do crédito pleiteado na DCOMP 10336.63343.130906.1.7.03­0971, no 
valor de R$ 65.687,00. Como o valor do crédito  indicado nessa DCOMP é  inferior  ao  saldo 
negativo  já  reconhecido  pela  DRJ  (R$  ­  124.920,10),  não  há  mais  interesse  recursal,  por 
ausência de necessidade/utilidade do provimento então solicitado. 

Em  resumo,  restou prejudicado o  recurso voluntário  apresentado, por perda 
superveniente de objeto, ou seja, pela perda de interesse recursal. 

Ressalto  que  embora  o  contribuinte  não  tenha  sido  intimado  para  se 
manifestar sobre o resultado da segunda diligência, conforme expressamente determinado pela 
Resolução 1401­000.485, esta medida não lhe gerou prejuízo, ante o resultado do julgamento 
acima proposto. Neste sentido, em homenagem à celeridade processual, proponho a superação 
desta medida processual e, tendo em vista a desistência e o pagamento efetuado, a unidade de 
origem deverá reconhecer a homologação integral das DCOMPs 16601.45320.080903.1.3.03­
1302 e 10336.63343.130906.1.7.03­0971.  

Dispositivo 

Ante  o  exposto,  oriento meu voto  para não  conhecer  do  recurso  voluntário 
por  perda  superveniente  de  interesse  recursal,  devendo  a  unidade  de  origem  reconhecer  a 
homologação  integral  das  DCOMPs  nos  termos  da  diligência  já  efetuada  e  que  resultou  no 
despacho de fls. 533­534. 

 

(assinado digitalmente) 

Livia De Carli Germano 

 

           

Fl. 549DF  CARF  MF



 

  14

 

           

 

 

Fl. 550DF  CARF  MF


